
 

 

NOTA PÚBLICA: Comissão de Diversidade Sexual e Identidade de Gênero 

da ANADEP alerta para especial vulnerabilidade das pessoas LGBTI+ 

diante da COVID-19 

 

 

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS DEFENSORAS E DOS DEFENSORES 

PÚBLICOS – ANADEP, representante de mais de seis mil defensoras e 

defensores públicos estaduais e distritais das 27 unidades da federação, bem 

como responsável pela promoção e pela proteção de direitos de milhões de 

pessoas em situações de vulnerabilidades, no uso de suas atribuições 

estatutárias, por meio de sua COMISSÃO DE DIVERSIDADE SEXUAL E 

IDENTIDADE DE GÊNERO, vem a público alertar para a especial situação de 

vulnerabilidade das pessoas LGBTI+ na atual crise humanitária causada pela 

COVID19. 

 

Com a decretação da pandemia da COVID-19, de pronto surgiram os seus 

reflexos nas atividades laborativas, econômicas e sociais, os quais, por certo, 

impactam, de maneira especial, a população que se encontra em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica em especial às pessoas LGBTI+ 

 

Isso porque lésbicas, gays, bissexuais, travestis, mulheres transexuais, 

homens trans, pessoas intersexo, assim como as demais identidades e 

sexualidades contempladas pela diversidade sexual e de gênero humanas, 

experimentam quadros sociais específicos, diversos do restante da população, 

com destaque, especialmente, à questão do abandono afetivo-familiar e à 

exclusão do mercado de trabalho.  

 

Tais circunstâncias causam, principalmente, reflexos aos direitos de moradia 

digna e de alimentação adequada e, quando somadas ao panorama de 

discriminação e de violência por orientação sexual e identidade de gênero 



 

 

socialmente estabelecido no país, reduzem a estimativa de vida e a conquista 

da cidadania plena por tais cidadãs e cidadãos. 

 

Os alarmante números de violência motivados por LGBTIfobia , assim como os 

números indicativos da quantidade de travestis e mulheres transexuais que são 

levadas à prostituição por falta de acesso ao estudo e ao trabalho formal (cerca 

de 90%, segundo a Associação Nacional de Travestis e Transexuais - ANTRA), 

são alguns dos exemplos que servem para ilustrar as consequências práticas 

da discriminação na vida dessas pessoas e explicar por que muitas delas se 

encontram em situação de vulnerabilidade. 

 

Ante todas as considerações feitas acima, resta evidente que, diante da atual 

conjuntura, a população LGBTI+ será um dos grupos que sofrerá com maior 

força os efeitos da pandemia causada pelo novo coranavírus, especialmente 

em razão de ser composta por muitas pessoas que se dedicam ao trabalho 

informal, com baixo poder aquisitivo e que moram em áreas de comunidade 

com pouca ou quase nenhuma infraestrutura, bem como por também abranger 

parcela significativa de indivíduos do grupo de risco para a COVID-19. 

 

Faz-se necessária a adoção e/ou o incentivo de diversas medidas específicas 

em prol dessa parcela vulnerabilizada da população, dentre as quais 

destacam-se: i) a inclusão de pessoas LGBTI+ nas políticas de assistência 

social e de renda mínima emergencial durante a pandemia, em especial das 

pessoas LGBTI+ em situação de rua e das  travestis e mulheres transexuais 

profissionais do sexo; ii) a manutenção e o reforço das iniciativas que visam a 

expedição e a retificação de documentos; iii) a garantia da continuidade da 

distribuição de antirretrovirais para pessoas que vivem com o HIV e dos 

cuidados de saúde abrangentes para pessoas travestis e transexuais, 

observando o direito à igualdade e à não discriminação; e iv) a divulgação e/ou 



 

 

viabilização da existência de canais virtuais de denúncias em razão da prática 

de crimes LGBTIfóbicos. 

 

A partir da experiência cotidiana das Defensoras e Defensores Públicos em 

milhares de cidades do Brasil, ressalta-se que este é o momento para se 

destacar a defesa irrestrita dos direitos das pessoas em situações de 

vulnerabilidades, com especial atenção às pessoas LGBTI+. A ANADEP não 

compactuará com atitudes atentatórias à dignidade de quaisquer sujeitos, 

reiterando a função essencial da Defensoria Pública para a proteção de 

pessoas em situação de vulnerabilidade histórico-social. 

 

COMISSÃO DE DIVERSIDADE SEXUAL E IDENTIDADE DE GÊNERO 
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